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RESUMO
O Sistema de Informações Sobre Nascidos Vivos (SINASC) foi descentralizado
com a finalidade de aprimorar a qualidade da informação e sua utilização, sub-
sidiando a avaliação de serviços e os estudos epidemiológicos. Este estudo
avaliou a completude das variáveis relativas ao recém-nascido, à mãe e à ges-
tação e parto presentes na declaração de nascimento, em 38 municípios no
estado de Minas Gerais. Foram utilizados os registros de nascidos vivos de
mães residentes, disponível na base de dados do Sistema, entre os anos de
1998 e 2005. A avaliação levou em consideração o porte populacional e a con-
dição de gestão dos municípios. Definiu-se como indicador o percentual de
campos não preenchidos, e o padrão de qualidade adotado foi o definido por
Mello Jorge et al. (1996). Valores entre 90% e 100% foram considerados ade-
quados; de 70% – 89,9% não adequados, e crítico quando estes eram menores
que 70%. Observou-se aprimoramento no preenchimento da DNV ao longo do
período analisado, no conjunto dos municípios avaliados. Verificou-se ainda
redução importante da incompletude nas variáveis raça/cor, grau de instrução,
estado civil, filhos nascidos vivos e nascidos mortos. A descentralização do
Sistema de Informações Sobre Nascidos Vivos possibilitou a melhoria da com-
pletude das informações nos municípios estudados, independentemente do porte
e da condição de habilitação.
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INTRODUÇÃO

A Constituição Federal de 1988 foi
o marco de intensas transformações ocor-
ridas no sistema de saúde brasileiro, pois
consolidou mudanças importantes no
modelo político-institucional. Reconheceu
a saúde como um direito a ser assegura-
do pelo Estado e garantiu a municipali-
zação como um princípio para estruturar
as ações e serviços de saúde1.

A descentralização dos serviços de
saúde envolve não só mudanças no mo-
delo assistencial, mas também possibili-
ta a criação de uma rede de relações e a
ampliação da participação dos cidadãos
na tomada de decisões, o que contribui
para a democratização da gestão das
políticas públicas de saúde1-2. Entende-
se que esse processo é gradual e que
perpassa um campo com inúmeros obs-
táculos e contradições2.

As Leis Orgânicas da Saúde (Lei
8080/1990 e Lei 8142/1990) e as Nor-
mas Operacionais Básicas (NOB-SUS
1991, 1993, 1996; NOAS-SUS 2001 e
2002) redefiniram os papéis institucio-
nais, a co-responsabilização entre as es-
feras de governo, a forma de gestão do
sistema, seu ordenamento e controle e o
repasse de recursos para as ações cole-
tivas e individuais. Além disso, estes ins-
trumentos normativos têm estabelecido
regras e metas que colocam os municí-
pios brasileiros frente à necessidade de
organizar as informações em saúde pro-

duzidas ao nível local, que possibilitem
responder com maior agilidade e especi-
ficidade a nova lógica gerencial e o
redirecionamento do setor. Os sistemas
de informação em saúde constituíram-
se como instâncias de governabilidade e
de negociação entre gestores dos três
níveis de governo3-4.

O SINASC - Sistema de Informa-
ções Sobre Nascidos Vivos, implantado
em 1990 pelo Ministério da Saúde, foi
descentralizado para todos os municípios.
A fonte de dados do SINASC é a Declara-
ção de Nascidos Vivos (DNV), documen-
to individualizado que deve ser preen-
chido para todos os nascimentos vivos
ocorridos no país, sejam eles hospitala-
res ou domiciliares3,5.

O Sistema surge, sobretudo, para
aprimorar as informações referentes ao
recém-nascido, à mãe e às condições de
nascimento6 e possibilitar também o mo-
nitoramento da qualidade dos dados
produzidos, em termos da cobertura7,
confiabilidade8-9 e completude das infor-
mações10-12. Variáveis como peso ao nas-
cer, duração da gestação, tipo de parto,
idade e grau de instrução maternos e
paridade são utilizadas na construção de
indicadores de saúde e demográficos de
uma população, sendo ainda avaliados
na pactuação da atenção básica e na pro-
gramação das ações de vigilância em
saúde13. Embora seja um sistema espe-
cífico, as informações do SINASC, quan-
do acessíveis aos gestores e à comuni-

ABSTRACT
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gardless of population size and healthcare management.
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dade, podem contribuir para o planeja-
mento das ações de saúde voltadas para
esse segmento populacional13.

Apesar dos avanços normativos ins-
titucionais e da política de informação em
saúde, a descentralização do SINASC
vem apresentando entraves na sua ope-
racionalização, principalmente em rela-
ção à efetividade das suas informações13.

Para alguns municípios do estado
de Minas Gerais (MG), a implantação do
SINASC teve início em 1994, mas para a
maioria deles, a descentralização iniciou-
se a partir de 199814. Apesar da melhora
da qualidade das informações no Esta-
do, ainda há lacunas no processo infor-
macional, em particular na coleta, no pro-
cessamento e na utilização dos dados14-16.
Variações na cobertura e na qualidade
dos dados ainda são verificadas, o que
pode estar relacionado com a forma di-
ferenciada com a qual se deu a descen-
tralização do sistema nos municípios.

Nesse contexto, estudos avaliativos
são fundamentais, possibilitando deter-
minar o valor ou o significado de uma
atividade, programa ou política, assim
como corrigir ou melhorar ações com o
propósito de aumentar a pertinência, efi-
cácia e eficiência das atividades de saú-
de17. Assim, o objetivo é prover avalia-
ção normativa sobre a qualidade da
completude da Declaração de Nascido
Vivo em municípios de Minas Gerais no
período de 1998 a 2005.

MÉTODO

O presente trabalho é uma avalia-
ção normativa sobre a qualidade da
completude das Declarações de Nascidos
Vivos em municípios de MG de 1998 a
2005. A avaliação é considerada
normativa quando é realizada com base
nas definições de normas e critérios17,18.
Os critérios utilizados para avaliar o grau
de preenchimento da DNV no presente
estudo seguiram os parâmetros propos-
tos por Melo Jorge et al.6.

De acordo com o Plano Diretor de
Regionalização de Minas Gerais (PDR), o
estado está dividido em 13 Macrorregiões
de Saúde, consideradas a base territorial

de planejamento da atenção à saúde, em
função das características demográficas,
socioeconômicas, geográficas, sanitárias,
epidemiológicas, oferta de serviços e re-
lações entre municípios. Essas
macrorregiões são divididas em 75
microrregiões que abrangem o universo
de 853 municípios distribuídos em 28
Gerências Regionais de Saúde, que se
diferenciam no nível sócio-sanitário, por-
te e forma de gestão19.

Para fins deste estudo, inicialmen-
te foram selecionados a partir do Cadas-
tro Nacional de Estabelecimento de Saú-
de (CNES), 394 municípios mineiros com
estabelecimentos de saúde onde ocorrem
partos. Estes foram classificados segun-
do os seguintes parâmetros: a localiza-
ção regional conforme o PDR19 e o porte
populacional.

Com base no número de habitan-
tes, três categorias de porte populacio-
nal foram consideradas pelos autores:
municípios com população menor de
10.000 habitantes, considerados de pe-
queno porte; municípios com população
10.000 a 49.999 habitantes, de médio
porte e municípios com população acima
de 50.000 habitantes, considerados os
de grande porte.

Definição dos municípios avaliados
Para a avaliação foram seleciona-

dos aleatoriamente 38 municípios, den-
tre os 394, sendo três municípios de cada
macrorregião de saúde, sendo um muni-
cípio para cada porte em cada uma das
macrorregionais; com exceção apenas
para a de Jequitinhonha, onde foram sor-
teados dois municípios (médio e peque-
no porte), pois, nesta região não há os
de grande porte. Estes foram classifica-
dos segundo a condição de habilitação
no Sistema Único de Saúde (SUS), sen-
do 24 municípios habilitados na Gestão
Plena da Atenção Básica (GPAB) e 14
habilitados na Gestão Plena do Sistema
Municipal (GPSM).

Coleta de dados
Os dados foram obtidos por meio

de CD-Rom com o consolidado das infor-
mações sobre os nascidos vivos corres-
pondente ao período de 1998 a 2005,
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disponibilizado pela Secretaria de Vigi-
lância em Saúde do Ministério da Saú-
de20,21.

A população estudada foi compos-
ta pelo total de registros de nascidos vi-
vos de mães residentes nos municípios
investigados, entre os anos de 1998 e
2005. Os anos de 1998 e 1999 marca-
ram o início da descentralização do
SINASC para os municípios de Minas
Gerais, em razão disso, neste estudo,
consideramos que os anos de 2000 e
2005 correspondem ao período pós-des-
centralização14.

Análise dos dados
Com base nas informações da de-

claração de nascimento vivo, foram anali-
sadas variáveis relativas à criança (sexo,
peso ao nascer, raça/cor, Apgar 1º minuto
e Apgar 5º minuto), a atributos maternos
(idade, grau de instrução, estado civil,
número de filhos nascidos vivos e número
de filhos nascidos mortos) e à gestação e
ao parto (duração da gestação, número de
consultas de pré-natal, tipo de gravidez e
tipo de parto). Os conceitos e definições
adotados em cada variável foram os pre-
conizados pelo Ministério da Saúde, segun-
do o manual de instruções para o preen-
chimento da DNV5.

Para analisar a incompletude das
variáveis definiu-se como indicador o per-
centual de campos não preenchidos, sen-
do estes os campos em branco e os cam-
pos com o código 9 (ignorado)5. Apesar
da pouca clareza metodológica do ma-
nual de preenchimento do SINASC5, essa
foi a opção para a análise da completude
das variáveis em face de dificuldades ope-

racionais, uma vez que a tabulação dos
dados disponibilizados pelo Ministério da
Saúde não permite que se diferenciem
as variáveis que não foram preenchidas
(em branco) daquelas que eram realmen-
te ignoradas pelo informante11.

O critério de qualidade adotado foi
o definido por Mello Jorge et al.6, que se
baseia no percentual de incompletude de
preenchimento de campos da DNV (pre-
enchimento como ignorado/branco). O
preenchimento é considerado excelente
quando esses percentuais não ultrapas-
sem 10,0%, é considerado bom quando
os percentuais situam-se entre 10,0% a
29,9% e é considerado mau quando esse
percentual supera os 30,0%.

Calculou-se a média do percentual
de incompletude de cada variável para o
conjunto de municípios, de acordo com
o porte populacional e condição de habi-
litação no SUS.

Com base nos percentuais de pre-
enchimento observados, foram atribuídos
escores de pontuação para cada uma das
14 variáveis. Assim, as variáveis com ex-
celente qualidade de preenchimento re-
ceberam dez pontos, as de boa qualida-
de receberam cinco pontos, e as de má
qualidade receberam escore dois pontos.
O cálculo do grau de preenchimento da
DNV foi obtido pelo percentual represen-
tado pelo somatório dos valores encon-
trados para cada uma das variáveis, em
relação à pontuação máxima alcançável
na variável. Valores entre 90% e 100%
foram considerados adequados; de 70%
– 89,9% não adequados, e crítico quan-
do estes eram menores que 70% (qua-
dro 1).

Quadro 1: Matriz de análise e julgamento: critério e ponto de corte adotados na
definição do Grau de Preenchimento das variáveis da Declaração de Nascido Vivo.
Pergunta Avaliativa1 A incompletude das variáveis tem diminuído se considerados o porte

populacional e a condição de gestão do município?

Indicador Percentual de campos em branco ou ignorado

Padrão (Melo Jorge et al.,1996) Excelente < 10% Bom e” 10 % d” 29%Mau e” 30%

Ponto de corte2 < 10 % = 10 pontos
e” 10 %, d” 29% = 7 pontos
e” 30% = 0 pontos

Valor observado Refere-se ao critério/indicador coletado pelo estudo
Valor atribuído Refere-se ao valor que será atribuído ao observado de acordo com os pontos

de corte estabelecidos

Classificação do grau de preenchimento3 Refere-se à categorização na qual o item estudado será enquadrado

1 Foram avaliadas 14 variáveis
2 Ponto de corte: diz respeito ao intervalo aceitável para cada variável estudada.
3 O cálculo do grau de preenchimento da DNV foi obtido pelo percentual que o somatório dos valores encontrados para

cada uma das variáveis representa em relação à pontuação máxima por critério estabelecido



A descentralização do SINASC em municípios mineiros Rev Bras Crescimento Desenvolvimento Hum. 2011; 21(3): 832-840

– 836 -

Para a análise dos dados foi utili-
zado o programa Microsoft Office EXCEL
2007.

 Este estudo foi aprovado pelo Co-
mitê de Ética do Centro de Pesquisa René
Rachou/FIOCRUZ, número de registro
0001.0245.000-09.

RESULTADOS
Com a descentralização do SINASC,

verificou-se para o conjunto dos municí-
pios, indiferente do porte e do tipo de
gestão, preenchimento adequado (90%
- 100%) para a maioria das variáveis
presentes na DNV (Tabelas 1, 2).

Tabela 1: Grau de preenchimento (GP) da Declaração de Nascido Vivo dos municípios
segundo o porte dos municípios no início da descentralização do SINASC (GP1: 1998
a 1999) e após (GP2: 2000 a 2005)

Porte dos municípios
 Pequeno Médio Grande
Variáveis (< 10.000) (10.000 a 49.999) (> 50.000)

GP1 GP2 GP1 GP2 GP1 GP2

Recém nascido
Peso ao nascer 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Sexo 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Apgar 1º minuto 96,2 96,2 80,0 86,2 89,2 93,3
Apgar 5º minuto 100,0 92,3 82,3 86,2 89,2 89,2
Raça/cor 20,0 96,2 20,0 92,3 20,0 85,0
Mãe
Idade 100,0 100,0 96,2 100,0 100,0 100,0
Grau de instrução 20,0 100,0 20,0 100,0 22,5 95,8
Estado civil 20,0 96,2 20,0 100,0 20,0 95,8
Filhos nascidos vivos 60,0 76,2 43,1 72,3 57,5 91,7
Filhos nascidos mortos 45,4 73,8 47,7 83,8 45,0 91,7
Gestação e Parto
Tipo de gravidez 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Duração da gestação 100,0 100,0 96,2 100,0 93,3 100,0
Consulta pré natal 90,0 100,0 93,8 100,0 91,7 100,0
Tipo de parto 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Tabela 2: Grau de preenchimento (GP) da Declaração de Nascido Vivo dos municípios
segundo a condição de gestão dos municípios, no início da descentralização do SINASC
(GP1: 1998 a 1999) e após (GP2: 2000 a 2005)

           Condição de Habilitação Municipal
Variáveis                             GPAB                              GPSM

GP1 GP2     GP1 GP2
Recém nascido
Peso ao nascer 100,0 100,0 100,0 100,0
Sexo 100,0 100,0 100,0 100,0
Apgar 1º minuto 83,8 89,2 96,4 96,5
Apgar 5º minuto 89,2 87,1 92,9 92,9
Raça/cor 20,0 93,8 20,0 87,1
Mãe
Idade 97,9 100,0 100,0 100,0
Grau de instrução 20,0 100,0 22,1 96,4
Estado civil 20,0 100,0 20,0 92,9
Filhos nascidos vivos 57,9 82,9 50,0 85,0
Filhos nascidos mortos 47,5 77,5 39,3 81,4
Gestação e Parto
Tipo de gravidez 100,0 100,0 100,0 100,0
Duração da gestação 96,7 100,0 96,4 100,0
Consulta pré natal 91,3 100,0 92,9 100,0
Tipo de parto 100,0 100,0 100,0 100,0

GPAB = Gestão Plena da Atenção Básica.
GPAB = Gestão Plena do Sistema Municipal.
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Ao avaliar o porte dos municípios,
todas as variáveis relacionadas à criança
apresentaram um incremento no grau de
preenchimento da DNV.  A completude
do peso ao nascer e do sexo foi conside-
rada adequada antes e após a descen-
tralização do SINASC. Em relação às va-
riáveis Índice de Apgar 1º minuto e Índice
de Apagar 5º minuto, o preenchimento
variou de não adequado (70% a <
89,9%) a adequado (90%-100%). O
maior incremento no grau de preenchi-
mento da DNV entre as variáveis rela-
cionadas à criança foi verificado na va-
riável raça/cor, considerando que este
campo apresentou preenchimento críti-
co nos dois primeiros anos de implanta-
ção do SINASC (tabela 1).

Em relação ao preenchimento das
características maternas com exceção
para a idade materna, que manteve ade-
quada para todos os portes desde a sua
implantação, todas as outras variáveis
apresentaram melhoria da completude
após o ano 2000. O grau de instrução,
estado civil, filhos nascidos vivos e filhos
nascidos mortos apresentaram os piores
preenchimentos nos dois primeiros anos,
entre crítico (< de 70%) e não adequa-
do (70% a < 89,9%). Entretanto, notou-
se um incremento importante no grau de
preenchimento dessas variáveis, desta-
cando-se os municípios de grande porte
que apresentaram preenchimento ade-
quado em todas elas. Nos municípios de
pequeno e médio porte foram observa-
dos preenchimentos não adequados nas
variáveis filhos nascidos vivos e filhos
nascidos mortos.

Todas as variáveis relativas à ges-
tação e ao parto apresentaram preenchi-
mento adequado para todos os municí-
pios, nos dois períodos avaliados.

Os resultados da análise das variá-
veis de acordo com a condição de gestão
dos municípios apresentados na tabela
2 mostraram que os campos referentes
ao peso ao nascer, sexo do recém nasci-
do, idade da mãe, duração da gestação,
tipo de gravidez, tipo de parto e consul-
ta pré-natal apresentaram preenchimen-
to adequado e pouco se modificaram nos
períodos. Como observado na tabela 1,
verificou-se incremento importante no

grau de preenchimento das variáveis
raça/cor, grau de instrução, estado civil,
filhos nascidos mortos e filhos nascidos
vivos. Considerando as variáveis filhos
nascidos vivos e filhos nascidos mortos,
o preenchimento continua não adequa-
do entre os municípios avaliados, inde-
pendente da condição de habilitação no
SUS. E a completude da variável raça/
cor ainda é inadequada entre os municí-
pios na GPSM. As variáveis Apgar 1º mi-
nuto e Apgar 5º minuto apresentaram-
se estáveis nos dois períodos, com melhor
preenchimento no conjunto dos municí-
pios habilitados na GPSM.

DISCUSSÃO

Embora esse estudo não retrate a
qualidade da informação do SINASC na
perspectiva do seu processo, foi obser-
vado que a descentralização do Sistema
de Informação, no conjunto dos municí-
pios avaliados, independente do porte
populacional e da condição de habilita-
ção favoreceu o aprimoramento do pre-
enchimento das informações da DNV,
corroborando outros estudos em diferen-
tes locais do país10-12,22-24.

Pressupõe-se que a gestão munici-
pal imbuída do poder de avaliar, plane-
jar e decidir ações buscou monitorar as
informações sobre os nascidos vivos em
função do contexto e dos interesses, va-
lorizando o uso da informação em saú-
de. Por sua vez, o processo de descen-
tralização das políticas governamentais
de saúde tem produzido avanços com a
constituição permanente de negociações,
pactuações e arcabouço jurídico. Consi-
derando as pactuações de indicadores
materno-infantil e de cobertura na aten-
ção básica e vigilância em saúde, exi-
giu-se dos gestores maior proximidade
com o SINASC e com a fonte de capta-
ção dos eventos, implicando o monitora-
mento da coleta de dados13. Além disso,
uma possível explicação é que nesse pro-
cesso, houve um avanço na política de
informação e informática em saúde3.

Entre as variáveis avaliadas, des-
tacam-se as relativas ao peso ao nascer,
sexo do recém nascido, idade da mãe e
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todos os campos relativos à gestação e
ao parto (duração da gestação, número
de consultas de pré-natal, tipo de gravi-
dez e tipo de parto) que apresentaram
as melhores completudes, mantendo-se
adequadas nos períodos. Essas informa-
ções estão disponíveis nos prontuários do
recém-nascido e da puérpera ou no car-
tão da gestante, o que facilita o registro
do dado9.

Em relação às variáveis Apgar 1º
minuto e Apgar 5º minuto, observou-se
que o grau de preenchimento variou en-
tre não adequado e adequado ao longo
dos anos. Os melhores resultados foram
observados no conjunto dos municípios
habilitados na GPSM. Costa e Frias12

questionam a fidedignidade dessas infor-
mações, uma vez que os dados preen-
chidos por profissionais não habilitados
- aqueles que não têm conhecimento téc-
nico para atribuir o valor referente às
condições de vitalidade da criança no 1º
e 5º minutos - tendem a não ser preen-
chidos ou podem ser preenchidos com
vício, repetindo-se o mesmo valor.

Os campos da DNV relacionados à
raça/cor da criança, grau de instrução
materna, estado civil, filhos nascidos vi-
vos e filhos nascidos mortos apresenta-
ram a maior variação de completude.
Inclusive, nos municípios avaliados de
pequeno e médio porte ainda se verifi-
cam preenchimentos não adequados nas
variáveis filhos nascidos vivos e filhos
nascidos mortos. Mello Jorge et al.6 já
demonstraram o mesmo nos primeiros
estudos de avaliação do SINASC, e pro-
blemas com essas variáveis ainda são
observados em estudos mais recentes10-

12,24.  É possível que a incompletude dos
registros dessas variáveis decorra de al-
gumas questões como: deficiências liga-
das à carência de recursos humanos qua-
lificado; ausência de envolvimento
constante dos diferentes profissionais que
lidam com a informação em saúde, in-
clusive os gestores; falta de conhecimen-
to do profissional responsável pelo pre-
enchimento da DNV; ausência de
informações nos prontuários da puérpera
e do recém-nascido, até o desconheci-
mento de certas informações pelos acom-
panhantes e subjetividade envolvida na

definição das categorias das variáveis,
principalmente da raça/cor do recém-
nascido12,24-25.

Os resultados deste estudo foram
semelhantes à pesquisa realizada em
estado do nordeste12, que mesmo utili-
zando metodologias diferentes, expres-
sam evidências em relação à qualidade
da informação do SINASC. Costa & Fri-
as12 ao avaliar a evolução histórica da
completude da DNV em Pernanbuco, en-
tre 1996 e 2005, verificaram incremento
importante no percentual de municípios
avaliados com preenchimento excelente,
destacando-se as variáveis raça/cor, es-
colaridade materna, estado civil mater-
no e número de consultas pré-natal. Re-
latam que infelizmente, em algumas
localidades, incompletudes ainda são
verificadas nas variáveis número de fi-
lhos nascidos vivos, número de filhos
nascidos mortos, Apgar 1º minuto e
Apgar 5º minuto.

Em outro estudo, Mello Jorge et al.10,
ao analisar a qualidade das estatísticas
vitais brasileiras desde a concepção e
implantação do SINASC, verificaram que
as informações da DNV vêm melhorando
acentuadamente, tanto a cobertura quan-
to a qualidade de seus dados. Relatam
que as maiores incompletudes se devem
aos campos das variáveis cor/raça da
criança, Apgar 1º minuto e Apgar 5º mi-
nuto, escolaridade materna, filhos nasci-
dos vivos e filhos nascidos mortos.

Romero & Cunha11 reconheceram nas
unidades federadas em 2002, diferenças
no percentual de incompletude da DNV. Ao
utilizar as variáveis em branco juntamen-
te com as variáveis ignoradas como uni-
dade de análise, as autoras observaram
que as variáveis idade materna, sexo do
recém- nascido, estado civil, escolaridade
e peso ao nascer apresentaram de boa a
excelente completude, enquanto os cam-
pos relativos à história reprodutiva mater-
na, filhos tidos nascidos vivos e filhos nas-
cidos mortos  apresentaram preenchimento
de ruim a regular.

Em Minas Gerais, no ano 2000,
Souza16 apontou incompletudes maiores
de 10% nas variáveis número de filhos
vivos, número de filhos mortos, raça/cor,
Apgar 1º minuto e Apgar 5º minuto.
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Estudo recente realizado em Tere-
sina24 apontou tendência de aprimora-
mento da qualidade do preenchimento
da DNV, com bom preenchimento do for-
mulário, exceto para a variável filhos ti-
dos mortos que apresentou incompletude
entre 10% e 29,9%.

O presente estudo mostrou o apri-
moramento da qualidade da informação
do SINASC após sua a descentralização;
entretanto, são necessários estudos de
avaliação relacionados à estrutura, ao
processo e ao impacto das informações

geradas pelo Sistema. Somente dessa
maneira será possível verificar se essas
informações de qualidade são utilizadas
nos processos de monitoramento, ava-
liação e decisão da assistência à saúde
da criança e da mulher.
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